PROJETO DE LEI N°                         /2019
Institui o Programa “IPTU Verde” no Município de Valinhos e dá outras providências.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “institui o Programa “IPTU Verde” no Município de Valinhos e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O artigo 225 da Constituição Federal dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presente e futuras gerações”.
No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, em seu artigo 178, determina que “todos têm direito ao meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, inclusive no local de trabalho, impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público Municipal, o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício das gerações atuais e futuras”.

A fim de dar cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município de Valinhos, o Plano Diretor do Município de Valinhos estabelece, em seu artigo 4º, que um dos seus objetivos é a “preservação do meio ambiente natural e construído, de forma a assegurar a constante melhoria do bem-estar de seus habitantes”.
Assim, resta claro que a preocupação com os impactos ao meio ambiente integra uma das principais concernências do legislador, tendo em vista a exaustiva menção ao tema.
A instituição do programa trazido pelo presente Projeto de Lei tem por finalidade conceder benefício fiscal ao empreendimento que adotar práticas que reduzam os impactos ambientais, ao adotar sistemas eficientes que reduzam o dispêndio de recursos naturais, bem como fontes alternativas de geração de energia e técnicas de construção que se harmonizam com o conceito de sustentabilidade.

Com a adoção das práticas necessárias para a obtenção do benefício, haverá impacto direito na qualidade de vida do cidadão valinhense, uma vez que estar contemplam a destinação adequada de resíduos, técnicas de captação e reaproveitamento de água, e formas mais limpas e renováveis de geração de energia, dentre outras diversas práticas listadas como desejáveis.
Ainda, o desconto progressivamente maior estimulará a adoção do maior número de medidas benéficas ao meio ambiente quanto possível, o que gerará um impacto positivo considerável.

Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 22 de agosto de 2019.

KIKO BELONI
Vereador – PSB

LEI Nº           /2019
Institui o Programa “IPTU Verde” no Município de Valinhos e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Valinhos o Programa “IPTU Verde”, com o objetivo de fomentar medidas que preservem e recuperem o meio ambiente mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte.
Artigo 2º - O benefício de que trata esta Lei consiste na concessão de desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais que adotarem as seguintes medidas:
I – instalação de sistema de captação de água de chuva;

II – instalação de sistema de reuso de água;

III – instalação de sistema de aquecimento solar de água;

IV – construção de imóvel com materiais sustentáveis;

V – construção de calçadas ecológicas;

VI – manutenção de área permeável não degradável, com espécies arbóreas nativas e uma ou mais árvores em frente ao imóvel, ou de área com cobertura vegetal;

VII – entrega de materiais inservíveis ou de construção civil no(s) ecoponto(s) instalado(s) no Município;
VIII – separação dos resíduos recicláveis e sua correta destinação, pelos condomínios cadastrados no programa, para a triagem e reciclagem em cooperativa de catadores;

IX – instalação de telhados verdes em todos os telhados do imóvel disponíveis para esse tipo de cobertura;

X – preservação da fachada do imóvel, desde que este não seja patrimônio histórico tombado, com a adequação do tamanho de letreiros e de placas de identificação e a realização de pintura em grafite, como incentivo à cultura.

Artigo 3º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I – sistema de captação de água de chuva: sistema que capta água de chuva e a armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel;

II – sistema de reuso de água: sistema utilizado para o tratamento da água residual do imóvel visando ao seu reaproveitamento em atividades que não exijam água potável;

III – sistema de aquecimento solar de água: sistema de captação de energia solar para o aquecimento de água, com a finalidade de reduzir o consumo de energia elétrica no imóvel;
IV – construção de imóvel com materiais sustentáveis: edificação de imóvel com uso de materiais que reduzam os impactos ambientais, mediante apresentação de projeto estrutural e arquitetônico e de laudo técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela Municipalidade;

V – calçada ecológica: calçada composta de pavimento permeável, com grama, jardim ou árvores, para facilitar a infiltração da água de chuva;

VI – ecoponto: espaço da Administração Pública para entrega voluntária e descarte de volumes de entulho de construção civil de até um metro cúbico, de grandes objetos, como móveis, madeiras e eletroeletrônicos, e de resíduos recicláveis;

VII – cooperativa de catadores de materiais recicláveis: forma de organização de pessoas em situação de vulnerabilidade social com a finalidade de gerar trabalho e renda e de promover a inclusão social por meio do recolhimento de materiais recicláveis;

VIII – telhado verde, telhado vivo ou ecotelhado: cobertura de edifício na qual é plantada vegetação com capacidade de impermeabilização e drenagem, proporcionando melhorias paisagísticas e termoacústicas e a redução da poluição ambiental.

Artigo 4º - O desconto no IPTU para o caso de execução das medidas previstas no art. 2º desta Lei será concedido nas seguintes proporções:
I – 2% para as medidas previstas nos incisos I e II do art. 2º;

II – 3% para as medidas previstas no inciso III do art. 2º;

III – 5% para a medida prevista no inciso IV do art. 2º;
IV – 2% para a medida prevista no inciso V do art. 2º;

V – 2% para a medida prevista no inciso VI do art. 2º;

VI – 2% para a medida prevista no inciso VII do art. 2º;

VII – 2% para a medida prevista no inciso VIII do art. 2º;

VIII – 1% para a medida prevista no inciso IX do art. 2º;
IX – 1% para a medida prevista no inciso X do art. 2º.

Parágrafo único. Os descontos de que trata este artigo podem ser cumulativos.

Artigo 5º - Os interessados em obter o benefício tributário de que esta Lei devem protocolizar pedido no órgão competente do Poder Executivo, com justificativa e comprovação da aplicação da medida em seu imóvel.
Artigo 6º - O benefício tributário de que trata esta Lei será concedido apenas aos contribuintes que estiverem em dia com as suas obrigações tributárias com o Município de Valinhos.
Artigo 7º - O benefício tributário concedido será revogado quando o proprietário:
I – inutilizar a medida que levou à concessão do desconto;

II – deixar de pagar uma das parcelas, em caso de IPTU parcelado;
III – não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes.

Artigo 8º - O contribuinte que obtiver o benefício tributário de que trata esta Lei receberá selo do Programa IPTU Verde para indicar sua colaboração com a preservação do meio ambiente.

Artigo 9º - O benefício tributário não gera direito adquirido e será anulado de ofício sempre que se apurar que o contribuinte deixou de atender às condições necessárias para sua concessão.

Artigo 10 – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 11 – Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária e compatibilizada com as metas de resultados fiscais prevista em anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Artigo 12 – Ficam revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal
